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aya seo donir plisir eun Seito Majis Imperial y Stefanica, pur Seito Majis y pul y 

pur tel consei y sazion eui tel Parlarmente eui tel Rozirre, comaria tel segeoare:  
 

1. Preâmbulo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2. As Câmaras 
 
 
 
 
 
 
3. A Câmara dos 
Comuns 
 
 
 
 
 
 
 
4. A Assembleia 
dos Pares 
 
 
 
 
5. Oradores 
 
 
6. Partidos 
Políticos 
 
 
 
 

O Parlamento Imperial do Novo Império Saroviano é uma das fontes de legislação na Nova 
Sarovia, com a outra sendo no ramo executivo na forma do Imperador Saroviano. O 
estabelecimento do Parlamento Imperial é encontrado na Constituição: 
 

Haverá um Parlamento Imperial para o Novo Império Saroviano, 
consistindo do Soberano, uma câmara alta a ser denominada Assembleia dos 
Pares e uma câmara baixa a ser denominada Câmara dos Comuns. Essas 
câmaras exercerão a autoridade legislativa do Soberano. 

 
Este ato codifica e formaliza os procedimentos e a autoridade do Parlamento Imperial na 
lei Saroviana. 
 
Como a codificação legal de uma das duas fontes de legislação no estado Saroviano, a 
Constituição garante o estabelecimento de um sistema bicameral no Parlamento Imperial. 
Essas duas câmaras formam o Parlamento, com a câmara primária - a Câmara dos Comuns, 
sendo eleita pelo povo, e a câmara secundária - a Assembleia dos Pares, sendo uma coleção 
de todos os membros do Império que possuem títulos nobres - hereditários ou não 
hereditários. 
 
A Câmara dos Comuns pode servir um mandato de três meses como Membros do 
Parlamento, para propor legislação e debatê-la em detalhes em todos os assuntos de 
política, como propriedade privada, status econômico, movimento social e cultural, política 
externa, diplomacia e muito mais, e pode introduzir todas as formas de legislação. Eles 
também são uma parte fundamental no aconselhamento do Monarca sobre política externa, 
diplomacia e muito mais. A Câmara dos Comuns pode introduzir legislação, que então é 
aprovada ou rejeitada pela Assembleia dos Pares. O líder do partido político com a maioria 
dos assentos é, por costume, nomeado Primeiro-Ministro de Nova Sarovia pelo Soberano. 
 
A Assembleia dos Pares é a coleção de nobres, que formam a câmara alta do Parlamento 
Imperial. Eles são responsáveis ​​por aprovar ou rejeitar a legislação que a Câmara dos 
Comuns propõe. A Assembleia pode introduzir sua própria legislação, dentro das áreas de 
poder como a Câmara dos Comuns, e não precisa obter a aprovação da Câmara dos 
Comuns, mas deve aprovar sua própria legislação por unanimidade. Cada casa 
 
Cada câmara pode eleger seu próprio Presidente de acordo com sua tradição e privilégios. 
Os Presidentes podem votar em caso de empate. 
 
Enquanto antes das Reformas de Lochland, o Parlamento Imperial era limitado apenas aos 
Chapéus e Bonés como partidos políticos de centro-direita e centro-esquerda, 
respectivamente, esta Lei levanta essa restrição. Qualquer cidadão Saroviano pode 
estabelecer um partido político, desde que esteja registrado na Elections Sarovia. Os dois 
principais partidos políticos criados pela Coroa anteriormente são conhecidos como “Hats” 
e “Caps”. Os Hats, cujo nome deriva do chapéu tricorne usado por oficiais superiores e 
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7. Emenda 
Constitucional 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
8. Procedimento 
Parlamentar 
 
9. Sanção 
Imperial 
 

antigos monarcas, são um partido de centro-direita. Os Caps, cujo nome deriva dos bonés 
frígios de liberdade, liberdade e acadêmicos, são um partido de centro-esquerda. Os dois 
partidos são autorizados e a filiação é registrada pela Elections Sarovia. O líder de cada 
partido político é escolhido pelo método de escolha do partido. 
 
Enquanto surge a necessidade de emendar a Constituição, uma votação em ambas as casas 
do Parlamento Imperial deve ocorrer com o consentimento do Soberano e chegar a uma 
decisão unânime para abrir uma Convenção Constitucional, que será um período de vinte e 
quatro horas em que todos os aspectos da Constituição podem ser votados. 
 
Todas as propostas para a Constituição devem ser apoiadas e apoiadas por outro Membro 
do Parlamento e acordadas com uma maioria de oitenta por cento ou mais, e se qualquer 
emenda proposta à Constituição não for aprovada, a Convenção termina imediatamente 
incompleta e dá ao Parlamento Imperial um período de carência de uma semana antes de 
poder reabri-la. O Soberano pode exercer Seu veto sobre o procedimento. 
 
O procedimento parlamentar deve ser cimentado na tradição, costume e precedente por 
cada câmara respectiva. 
 
Enquanto um projeto de lei foi aprovado pela Câmara dos Comuns, ele deve buscar a 
Sanção Imperial pelo Soberano para ser oficialmente assinado como lei. Se o Soberano se 
recusar a assinar a peça legislativa dentro de uma semana, o projeto de lei não se tornará lei 
e deve esperar mais dois dias antes de qualquer tentativa de reintroduzi-lo. Se a Sanção 
Imperial for dada e a legislação tiver sido publicada, a legislação se tornará lei exatamente 
vinte e quatro horas após sua implementação. 
 
Quando um projeto de lei é proposto por qualquer órgão do Parlamento Imperial, o 
Soberano tem o direito legal e legítimo de exercer Seu veto sobre a objeção, o que nega a 
reintrodução da referida legislação até depois da próxima eleição. 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 
© Seito Majis Imperial tel Royo do tel Sarovi  

y Imperad eui tel Comune Sarovi, terrier reperelir 

 pur tel Parlarmente Imperial y tel Ministe eui tel 

Publiqua Travalos y Sevisos Gouverna. 
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